
ESTÀDO DÀ PÀAÀÍBÀ
PREEEITT'RÀ MUNÍCÍPÀI- DE SERÍÂOzINHO

oligêm:

Àssunto:

Arexo l

ÀSSESSORIÀ .T'RÍDÍCA

PREGÃO ELETRÔNICO N.' OOOO4/2023
COMISSÃO PERMANENTE DE I,ICITÀÇÂ.O
Àquisição dê cêstas básicas para fanrilias
vulnerabilidade social.
fnstrumento Convocatório correspondente e
inclusive a minuta do rêspectivo conirato.

em situaÇão de

seus elementos,

PÀRECER

Ànal-j.sada a matéria nos termos da Lei Pederal n" 10.520, de 17 de Julho dê 2002 e subsidiâriamente
. â Lei Federaf no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n'123, dê 14 dê Dezembr:o de\--- 2AA6; Decreto Eederal n' 10024, de 20 de Setembro de 20!9i e legislaÇão pertinente, consideradas

as alteraÇôes posteriorês das rêferidas normasi e observado o teor dos documentos e infornaÇôes
apresentados, esta Àssêssor.ia Juridlcâ considêra regular ô respectivo iÂstrumento convocatório
e seus elementos constitutivos rêferente ao processo en tela, os quais estão en consônância corr
a IegislaÇào vigenLe-

Assessor (a) Jurldico (a)
OAB_PB 240658

sertãozinho - PB, 2 de Janeir:o de 2023
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PIRECER ,lyeÍorco

PROCESSO ÀDMfNISTRATIVO No 230117p800004.
pREGÃo ei,grRôNtco No oooo4/2022. rEI
10.520/2002- DECRET0 No 10024/2019.

r - narÀTónro

Yieram os presentes autos â esta Àssessoria .Iuridlca para

anáIise e parecer quanto a regularidade do processo licitatório
na modalidade Prêgão Eletrônico tendo como critéri.o de

julgamento mênor preço, para aqu!sição de cestas básicas para

as famll,ias em situaçáo de vulneratr j-f idade sociaf para atender

do municipio de Sertãozinho/PB, durânte o exercicio financeiro
de 2023-

Verifica-se dos autos que na fase preparatória o caderno

processual foi instruído com documento de solicitaÇão de

demanda assinado pela secretária municipal de AÇão Social,
justificativa e estimativa de quantitativo, temo de

referência e valores dê referência, minutas do edital e do

contrato, bem como as publicaÇÔe§ devidas e dos demais

documentos exigidos pê}a }egislaÇão pertinente'

Na Segunda fase do processo observa o regular prossêguimento

do feito, tudo em consonância com a Lei Pederal no LA'52D/2AO2'

Decreto Eederal n" 1A024/2O19 e subsidiariamente com a ]-ei

Federal 8.666/1993.

RECEBIDO

É o suci.nto Rêlatório .

/
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Passa-se a opiDÉrr.

II - àuíLIsE iIITRÍDrcÀ

Inicialmente, convém destacar que compete a esta
Assessoria Jurídica prestar consultoría sob o prisma
estritamente da legislaÇãc vigentê ê pertiaeDte, aão lhe
cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e a
oportunidade da prática dos atos administrativos por este
Municlpio, que estão reseLvados à esfera discricionária do
admulstrador público 1egãImente competêÍ)le, taapcuco
examinar guestÕes de natureza emj.nente&ente técnica,
administrativa, orÇamentária e/ôu financeira. portanto,
isenta-se de toda e qualquer responsabi l idade relativa à

obteÍ]Ção de valores. indices de reâluste, justificativa parâ

rêá-iuste, limitando-se exclusivamente aos ditames da Lei.

A licitação ê urna garantia constitucional que se

dest-ina a assêgurar a competitividade e ampla concorrência
êntre todos aqueles que se intêrêssam em contratar coft a
À&nirristraÇão Pública, propiciando que esta obtenha uma

proposta mais vantajosa, tudo sob o manto da isonomia a

chancelar uma negociação pública legal, moral ê impessoaL,

confor:me dispÕe o ârt. 3" da tei 8-666/t993- Vêjamos:

Àrt. 39 À 1iêiüação destiÍ:a-sê a

garantir a olrservância do principio
constituciona]. dâ isonoÊia, a eeleção da

propoatâ rnais vantajosa Para a edaínistração
ê a protloção do dê§ênvo].viBênto Íracional

sustentávê1 ê sêrá processada e julgada em

âslrita confoãoidêdê corl os PriacíPioa
básieos da 1egia1ídade, da iqressoalidade. d^a

moralidade, da i$ra1dade, da Pr:blicidade, dâ

probidade aduinistrativa, da vinculação ao

, do julqasêr.to

,(,t
:nstruae*to con:roeatório
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objetiwo e dos que thes são correlatos.

O pregão por sua vez, surglu inicialmente tendo com

base lega1 a tei n- g.472/19gj, axt. 54, como modalidade
específica das agências reguladoras, E:m seguida, a Medida
Provisória n. 2.026 de maio de Z0OO, estendeu sua
aplicabilidade aos órgãos e entidades da União, e após 1?

reedições foi convertida na Lei 'l,A-52A/ZAZ2.

Nessê sentido, com advento da Lei \A.S2O, a aplicação
da modalidade foi êstendida para utilização nas ordens federal,
estadual e muaici-pa1- Em 2019, o Decreto fedêral no 10.024,
estabelêce ãs regas para o preqão na forma eletrônica-

O artigo 10 do Decreto Federal oo 1O.O24/2O19, díspôe:

Este BêcÍeto
Íêgrlâmerrta a llcitaÇáo, aa lesdalidade dê

prêgáô, na forea êlêtrôr:ica, para a âquisíÇâo

dê bêns ê a coatratação de sesviços coftur:s,

i1lcluídos os eervigos comuns de eogerrharia, e

di spõê sobrê o uso da dj-spêÍrsa eletrô*ieân :1o

ârbíto da administração pública fêdêral .

O artiqô 2" do Decreto 10.024/2OL9, aduz que o

pÍocesso eletrônico está condicionado aos priacipios qerais
norteadores da Administração Púb1ica- Vejamos:

À.r!. 2a o prêgão, :la fcrsrâ êlêtrônica.
á c.rrdicicÍlâ4c acs pri:1a1p!3s Ca tegaJ.idade, Ca

j-q)êssôalidade, da rBorã].idâdê, da ig1]ã1dadê, da

pübliêíáadê, da efic1ência, dã probj-dade

admj-nj-§trativa, do dêsênvotrwiÍÍtênlo suslêntávê]".

da viísulaÇào âô iÍrstxtE&ento cÕnvocatóriô ' da

j,.:1gâmênto ob3eiivo, da razoãb-alidadê. da

couqretitiwídade. da proporeional j-dâdê ê aos quê

l-hes sãô correlatos .

No câso a{fui submêtidô a anáLise, verif,icâ-sê
presêÍltes ôs pressúpostos leqrais dos atos praticados pefa
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Administração, de modo a autorizarem o prosseguimento do
prêsente procêsso licitatório na modalidade pregão eletrônico.

IIT - CONCI.USÀC

Por todo o exposto, frente aos dispositivos legais
retro mencionados, com êspeque nos princípios do interesse
púb1ico, da legalidade, da eficiência OpMt esta Assessoria
Juridica pelo prossêguimento do prêse*te processo licitatório
na modalidade Pregão Eletrônico com o critério de julgâmento
de menor preÇo nos termos processado.

É o Parecer,

SERTÃOZINHO_PB, EM 28 DE EEVEREIRO DE 2023.

ROBERTO FELIPE D, SILVA CARDOSO
24.465-B
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